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ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 
   
LEI MUNICIPAL 497/2017                                             DE 16 DE OUTUBRO DE 2017. 

 
 

REGULAMENTA OS BENEFÍCIOS 
EVENTUAIS DA POLÍTICA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO 
DE SANTA TEREZINHA - PARAÍBA E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA, Estado da Paraíba, faço saber 
que a Câmara Municipal de Santa Terezinha aprovou e eu promolgo a seguinte lei. 

 
 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 

Da Definição e dos Princípios 

Art. 1º Benefícios eventuais são provisões suplementares e provisórias 

que integram organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social - 

SUAS e são prestadas aos cidadãos e as famílias em virtude de nascimento, morte, 

situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública, na forma prevista 

na Lei federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, alterada pela Lei 12.435, de 2011. 

§ 1º Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do 

Sistema Único de Assistência Social – SUAS, com fundamentação nos princípios da 

cidadania e dos direitos sociais humanos. 

§ 2º Não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da 

assistência social as provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios 

vinculados ao campo da saúde, da educação e das demais políticas públicas 

setoriais. 

Art. 2º Os benefícios eventuais previstos nesta Lei devem atender aos 

princípios da: 

I – não subordinação a contribuições prévias e de vinculação a 

quaisquer contrapartidas; 

II – adoção de critérios de elegibilidade em consonância com as demais 

normativas do SUAS; 

III – garantia de qualidade e prontidão na concessão dos benefícios; 

IV – garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à 

fruição dos benefícios eventuais; 

V – afirmação dos benefícios eventuais como direito socioassistencial 

reclamável; 

VI – ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; 

VII – desvinculação de comprovações complexas e vexatórias, que 

estigmatizam os beneficiários. 

Seção II 

Dos Critérios 

Art. 3º Os benefícios eventuais serão concedidos a quem possua renda 

familiar per capita igual ou inferior a meio salário mínimo nacional, com observância 

das contingências de riscos, perdas e danos. 

§ 1º Para fins de concessão de benefício, considera-se família o núcleo 

básico, vinculado por laços consanguíneos, de aliança ou afinidade circunscrito a 

obrigações recíprocas e mútuas, que vivam sob o mesmo teto, bem como o núcleo 

social unipessoal. 

§ 2º Caso o beneficiário não esteja no Cadastro Único, e no cadastro de 

recebedores dos benefícios eventuais do Município de Santa Terezinha –PB, à 

inclusão deverá ser providenciada antes da concessão dos benefícios eventuais. 

§ 3º A ausência de documentação pessoal não é motivo de impedimento 

para a concessão do benefício, devendo ser adotadas medidas que viabilizem o 

acesso do beneficiário à documentação civil. 

Seção III 

Da Forma de Concessão dos Benefícios Eventuais 

Art. 4º Os benefícios eventuais poderão ser concedidos na forma de: 

I – pecúnia; 

II – bens de consumo; 

Parágrafo único. As formas de concessão dos benefícios eventuais 

previstas neste artigo poderão ser cumuladas entre si. 

CAPÍTULO II 

DAS MODALIDADES DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

Seção I 

Da Classificação 

Art. 5º No Município, os benefícios eventuais classificam-se nas 

seguintes modalidades: 

I – auxílio natalidade; 

II – auxílio por morte; 

III – auxílio em situações de vulnerabilidade temporária; 

IV – auxílio em situações de emergência, desastre e calamidade pública. 

Seção II 

Do Auxílio Natalidade 

Art. 6º O auxílio natalidade será concedido em pecúnia ou em bens de 

consumo e é constituído de prestação temporária da assistência social destinada a 

auxiliar nas despesas decorrentes do nascimento de criança em situação de 

vulnerabilidade social. 
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Parágrafo único. O auxílio natalidade pode ser concedido 

cumulativamente nas formas de pecúnia e de bens de consumo, inclusive na hipótese 

do art. 11. 

Art. 7º O auxílio natalidade será destinado à genitora e tem como 

objetivo: 

I – atender às necessidades básicas do nascituro; 

II – apoiar a mãe nos casos de natimorto e morte do recém nascido. 

Art. 8º O auxílio natalidade em pecúnia ou em bens de consumo será 

concedido: 

I – à genitora que comprove residir no município; 

II – em prestação única por nascimento. 

III – Esteja em trânsito no Município, seja usuária da assistência social e 

esteja atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS. 

Parágrafo único. Os critérios deste artigo não são necessariamente 

cumulativos. 

Art. 9º. O auxílio natalidade na forma de bens de consumo consiste no 

enxoval do recém nascido, incluindo itens de vestuário e utensílios de higiene. 

Art. 10º. Na ocorrência de morte da mãe, a família tem direito de receber 

o auxílio natalidade em bens de consumo ou em pecúnia. 

Parágrafo único. O auxílio natalidade é concedido ao pai, a um parente 

até o segundo grau ou a quem detiver a guarda da criança, desde que atendidos os 

critérios previstos no art. 3º desta Lei. 

Art. 11°. No caso de natimorto, a família tem direito de receber o auxílio 

natalidade apenas em pecúnia, podendo receber cumulativamente o auxílio por morte 

em bens de consumo. 

Seção III 

Do Auxílio por Morte 

Art. 12°. O auxílio por morte é constituído de prestação temporária em 

pecúnia ou em bens de consumo será concedido em parcela única, com o objetivo de 

reduzir vulnerabilidades provocadas por morte de membro da família. 

Art. 13°. O auxílio previsto no art. 13 tem como objetivo atender, 

prioritariamente: 

I – às despesas de urna funerária, velório e sepultamento; 

II – às necessidades urgentes da família para enfrentar vulnerabilidades 

advindas da morte de um de seus provedores ou membros. 

Art. 14°. O auxílio por morte será concedido nas seguintes hipóteses: 

I – falecimento de pessoa com residência comprovada no Município; 

II – falecimento de membro de família residente no Município; 

III – falecimento de pessoa que venha a óbito no Município, ainda que a 

família resida em outra unidade da Federação; 

IV – falecimento de pessoa atendida ou acolhida em unidade de 

referência do SUAS do Município. 

Art. 15°. O auxílio por morte, em pecúnia, será concedido em parcela 

única. 

Art. 16°. O auxílio por morte, sob a forma de bens de consumo, consiste 

na concessão de urna funerária, velório e sepultamento, incluindo transporte 

funerário, utilização de capela, pagamento de taxas e colocação de placa de 

identificação, entre outros serviços inerentes que garantam dignidade e respeito à 

família beneficiária, observado o seguinte: 

I – será concedido ao requerente em caráter suplementar e provisório, 

em número igual ao da ocorrência de óbito; 

II – será de pronto atendimento, cabendo ressarcimento das despesas 

caso não seja disponibilizado pela Administração Pública. 

 

Seção IV 

Do Auxílio em Situação de Vulnerabilidade Temporária 

 

Art. 17°. O auxílio em situação de vulnerabilidade temporária é 

constituído de prestação destinada a auxiliar a família ou o indivíduo, visando 

minimizar situações de riscos, perdas e danos e decorrentes de contingências sociais, 

e deve integrar-se a serviços buscando o fortalecimento dos vínculos familiares e a 

inserção comunitária. 

Art. 18°. O auxílio previsto no art. 17 será concedido na forma de 

pecúnia ou em bens de consumo, em caráter provisório, sendo seu valor fixado de 

acordo com o grau de complexidade da situação de vulnerabilidade e risco pessoal 

das famílias e indivíduos. 

Parágrafo único. O auxílio em situação de vulnerabilidade temporária 

pode ser concedido cumulativamente nas formas de pecúnia e de bens de consumo. 

Art. 19°. A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo 

advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos: 

I – riscos: ameaça de sérios padecimentos; 

II – perdas: privação de bens e de segurança material; 

III – danos: agravos sociais e ofensa. 

Parágrafo único. Os riscos, perdas e danos podem decorrer de: 

I – ausência de documentação; 

II – necessidade de mobilidade interurbana para garantia de acesso aos 

serviços socioassistenciais ou busca de emprego; 

III – necessidade de passagem para outra unidade da Federação, com 

vistas a garantir a convivência familiar e comunitária e busca de emprego; 
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IV – ocorrência de violência física ou psicológica no âmbito familiar ou 

qualquer ofensa à integridade física do indivíduo; 

V – perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares e 

comunitários; 

VI – processo de reintegração familiar e comunitária de crianças, 

adolescentes e famílias que se encontram em cumprimento de medida protetiva; 

VII – ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de condições 

ou de meios próprios da família para prover as necessidades alimentares de seus 

membros; 

VIII – ausência de moradia ou moradia precária  

IX – outras situações sociais que comprometam a sobrevivência familiar 

e comunitária; 

Art. 20°. O auxílio será concedido em até 6 (seis) parcelas por ano, 

considerado o caráter temporário e eventual do benefício, devendo ser verificada a 

permanência da situação de vulnerabilidade. 

Parágrafo Único: Na seleção de famílias e indivíduos, para fins de 

concessão deste benefício, devem ser observados os seguintes fatores: 

I – indicativos de violência contra criança, adolescente, pessoa com 

deficiência, jovem, mulher, adulto ou idoso, como trabalho infantil, conflito com a lei, 

abuso e exploração sexual, negligência, isolamento, maus tratos; violência por 

questões de gênero; e discriminação racial e sexual; 

II – situação de isolamento de pessoas idosas ou pessoas com 

deficiência; 

III – situação de extrema pobreza; 

IV – indicativos de rupturas familiares; 

V – Situação de Insegurança alimentar e risco nutricional. 

 

Seção V 

Do Auxílio em Situação de Emergência, Desastre ou Calamidade Pública 

 

Art. 21°. O auxílio em situação de emergência, desastre ou calamidade 

pública é provisão suplementar e provisória de assistência social prestada para suprir 

a família e o indivíduo dos meios necessários à sobrevivência, durante as situações 

emergenciais e calamitosas, com o objetivo de assegurar a dignidade e a 

reconstrução da autonomia familiar e pessoal. 

Art. 22°. As situações de emergência, calamidade pública e desastre 

caracterizam-se por eventos anormais, decorrentes de seca, baixas ou altas 

temperaturas, tempestades, enchentes, inversão térmica, desabamentos, incêndios, 

epidemias, os quais causem sérios danos à comunidade afetada, inclusive à 

segurança ou à vida de seus integrantes, e outras situações imprevistas ou 

decorrentes de caso fortuito. 

Art. 23°. O auxílio será concedido na forma de pecúnia e bens de 

consumo, em caráter provisório e suplementar, sendo seu valor fixado de acordo com 

o grau de complexidade do atendimento de vulnerabilidade e risco pessoal das 

famílias e indivíduos afetados. 

§ 1º O requerente pode solicitar cumulativamente a concessão das duas 

formas dos benefícios. 

§ 2º O atendimento na forma de pecúnia e de bens de consumo será 

concedido de pronto, visando à redução dos danos causados pela situação 

calamitosa. 

Art. 24°. O auxílio é concedido às famílias e aos indivíduos vítimas de 

situações de emergência, desastre ou de calamidade pública que se encontrem 

impossibilitados de arcar sozinhos com o restabelecimento de sua dignidade. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 25°. Será vedada a concessão de benefícios eventuais a mais de 

um membro da mesma família, em virtude do mesmo advento, sob pena de 

cancelamento do benefício. 

Art. 26°. Será excluído do recebimento de benefícios eventuais o 

beneficiário que preste declaração falsa ou use meios ilícitos para obtenção de 

vantagens. 

Art. 27°. Pode ser suspensa, a qualquer tempo, a concessão de 

benefícios eventuais, mediante manifestação circunstanciada e fundamentada do 

órgão responsável. 

Art. 28°. Somente profissional da assistência social pode autorizar a 

concessão do benefício eventual, podendo levar em consideração outras situações de 

vulnerabilidade, além dos critérios de renda previstos no art. 3º desta Lei. 

Art. 29°. O controle social das despesas com os benefícios regulados 

por esta Lei será de competência do Conselho Municipal de Assistência Social. 

Art.30°. O valor dos benefícios regulados por esta Lei, serão fixados por 

decreto do chefe do executivo, depois de aprovados pelo Conselho Municipal do 

Conselho de Assistência Social. 

Parágrafo Único – os benefícios eventuais serão concedidos, mediante 

requerimento do interessado, acompanhado de cópia de identidade, CPF e 

comprovante de endereço, número do NIS e/ou número do cadastro no CRAS, 

parecer social e da realização de um cadastro de recebimento de benefícios 

eventuais na Sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, que deverão ser 

dirigidos a Secretaria Municipal de Assistência Social ou congêneres. 

Art. 31°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correm à 

conta de dotações orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência Social. 

Art. 32°. Compete ao Fundo Municipal de Saúde do Município conceder 

os benefícios eventuais a seguir: 

I – órtese, próteses; 

II – cadeira de rodas; 

III – óculos de grau; 
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IV – medicamentos; 

V – material médico; 

VI – Fralda geriátrica; 

VII – suplemento alimentar. 

§ 1º. – Fica autorizado ao Fundo Municipal de Saúde destinar dotação 

orçamentária própria para atender os benefícios eventuais de sua competência. 

§ 2º. Os benefícios eventuais serão concedidos, mediante requerimento 

do interessado, recibo atestando o recebimento, acompanhado de cópia de 

identidade, CPF e comprovante de endereço, receituário médico, ou requisição de 

exames e laudo médico, mediante parecer assinado por equipe de Saúde. 

§ 3º. O requerimento deverá ser dirigido ao gestor do Fundo Municipal 

de Saúde. 

§ 4º. Para a doação de gêneros alimentícios (cestas básicas), será 

observado os critérios contidos na Lei Municipal n° 415/2013. 

Art. 33°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 34°. Revogam-se as disposições em contrário; com exceção da Lei 

Municipal n° 415/2013. 

 

 
Gabinete da Prefeita Municipal de Santa Terezinha, em 16 de outubro de 2017. 

  
 

 
 

 
TEREZINHA LÚCIA ALVES DE OLIVEIRA 

PREFEITA CONSTITUCIONAL 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 
LEI MUNICIPAL 498/2017                                                             DE 16 DE OUTUBRO DE 2017.  
 

 
CRIA A COORDENADORIA MUNICIPAL 
DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 
(COMPDEC) DO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA, Estado da Paraíba, faço saber 
que a Câmara Municipal de Santa Terezinha aprovou e eu promolgo a seguinte lei. 
 
 

Art. 1° - Fica criada a Coordenadoria Municipal de Prroteção e Defesa Civil - 
COMPDEC do Município de Santa Terezinha diretamente subordinada ao Prefeito ou ao seu eventual 
substituto, com a finalidade de coordenar, em nível municipal, todas as ações de  proteção e 
defesa civil( prevenção, mitigação, preparação resposta e recuperação), nos períodos de 
normalidade e anormalidade.  
 

Art. 2° - Para as finalidades desta Lei denomina-se:  
 

I. Defesa Civil: Ciclo de ações (preventivas, preparativas, de socorro, 
assistênciais e reconstrutivas) e destinadas a evitar ou reconstrutivas; destinadas a evitar ou 
minimizar os desastres, preservar o moral da população e restabelecer a normalidade 
social.Executadas pelo sisetema formado por entendidades( públicas, privadas e terceiro setor) e 
pela sociedade civil, articulado e integrado para a garantia da segurança global da população 
face principalmente ao risco de desastres. 
 

II. Desastre: o resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem, 
sobre um ecossistema vulnerável, causando grave perturbação ao funcionamento de uma 
comuninade ou sociedade, causando danos humanos, materiais ou ambientais e consequentes 
prejuízos económicos e sociais; excendendo sua capacidade de lidar com o problema usando 
meios próprios. 
 

III. Situação de Emergência: reconhecimento legal pelo poder público de situação 
anormal, provocada por desastre, causando danos superáveis pela comunidade afetada; 
 

IV. Estado de Calamidade Pública: Situação de alteração intesa e grave das 
condições de normalidade em um determinado município, estado ou região, decretada em 
razão de desastre, comprometendo substancialmente sua capacidade de resposta. 
  

Art. 3° - A COMPDEC manterá corn os demais órgãos congêneres municipais, 
estaduais e federais estreito intercâmbio com o objetivo de receber e fornecer subsídios 
técnicos para esclarecimentos relativos à proteção a defesa civil.  
 
 Art. 4° - A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC constitui 
órgão integrante do Sistema Nacional de Defesa Civil. 

 Art. 5° - A COMPDEC compor-se-á de:  

                      I.   Coordenador ou Secretário-Executivo 

                       II.  Conselho Municipal 
                   III. Apoio Administrativa/Secretaria 
                       IV. Setor Técnico  
                      V.  Setor Operativo  

 

Art. 6° - O Coordenador da COMPDEC será indicado pelo Chefe do Executivo 
Municipal e compete ao mesmo organizar as atividades de Proteção e Defesa Civil no município.  

 

Art. 7° - Poderão constar dos currículos escolares nos estabelecimentos municipais de 
ensino noções gerais sobre procedimentos de Defesa Civil.  

Art. 8º - O Conselho Municipal será composto pelo Presidente 

 

Representante do Poder Executivo;  

Representante da Câmara Municipal de Vereadores;  

Representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Recursos 
Hidricos; 

Representante da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura; 

Representante da Igreja Catolica; 

Representante da Igreja Evangelica; 

Representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais;     

Representante de Policia Militar; 

Represntente da Cagepa 

Art. 9° - Os servidores públicos designados para colaborar nas ações emergenciais 
exercerão essas atividades sem prejuízos das funções que ocupam, e não farão jus a qualquer 
espécie de gratificação ou remuneração especial. 

Parágrafo Único - A colaboração referida neste artigo será considerada prestação 
de serviço relevante e constará dos assentamentos dos respectivos servidores.  

Art. 10° – Fica o chefe do Executivo Autorizado a criar o Fundo Especial para 
Proteção e Defesa Civil. 

 Art. 11° - A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo Municipal, no 
prazo de 60 (sessenta) dias a partir de sua publicação. 
 
 Art. 12° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada Lei n°. 
310/2007, de 25 de Abril de 2007, revogado as disposições em contrário. 
  

 
Prefeitura Municipal de Santa Terezinha, 16 de Outubro de 2017. 

 
 
 

 
TEREZINHA LÚCIA ALVES DE OLIVEIRA 

PREFEITA CONSTITUCIONAL 
 

 
  

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA 
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PORTARIA ADMINISTRATIVA N° 140/2017 

 

 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA 

TERESINHA, ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições conferidas pela Lei 

Orgânica do Municipal e nos termos da Lei Municipal n.º 0498/2017, 

 

Resolve, designar o funcionário JOSÉ MARLOS LÚCIO, para exercer o 

cargo de COORDENADOR MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL – 

COMPDEC, conferindo ao mesmo todas as atribuições inerentes ao cargo. 

 

Registre-se 

Publique-se 

 

Santa Teresinha-PB, em 16 de outubro de 2017. 

 

 

TEREZINHA LÚCIA ALVES DE OLIVEIRA 

Prefeita Constitucional 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA 

 

 

PORTARIA COMPDEC N° 01/2017 

 
 O COORDENADOR DA COMISSÃO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E 

DEFESA CIVIL – COMPDEC DE SANTA TERESINHA, Estado da Paraíba, usando 

das atribuições autorizadas pela Portaria Administrativa n° 140, de 16 de outubro de 

2017, e ainda conforme o previsto pela Lei Municipal n° 498, de 16 de outubro de 

2017. 

Resolve designar IEDA NOGUEIRA DE SOUSA para funcionar como 

Secretária, até ulterior deliberação. 

  
Registre-se 

Publique-se. 

 
Santa Teresinha, 16 de outubro de 2017. 

 

 
JOSÉ MARLOS LÚCIO  

COORDENADOR MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL  

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA 

 

 

PORTARIA COMPDEC N° 02/2017 

 
 O COORDENADOR MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL – 
COMPDEC DE SANTA TERESINHA, Estado da Paraíba, usando das atribuições 
autorizadas pela Portaria Administrativa n° 140, de 16 de outubro de 2017, e ainda 

conforme o previsto pela Lei Municipal n° 498, de 16 de outubro de 2017. 
  

Resolve designar RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR, ROMÁRIO 

RODRIGUES DA SILVA e ADERLOU SOARES DE LIMA, respectivamente como 

representantes das Secretarias de Finanças, Administração e de Recursos Hídricos e 

Agricultura, para integrarem o Setor Técnico da Coordenadoria Municipal de Proteção 

e Defesa Civil – COMPDEC, com fulcro no Art.5º, Inciso IV, da Lei Municipal n° 498, 

de 16 de outubro de 2017. 

 
 Registre-se 

 Publique-se. 

 

Santa Teresinha-PB, em 16 de outubro de 2017. 

 
 

JOSÉ MARLOS LÚCIO  

COORDENADOR MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL  

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA 

 

 
 

PORTARIA COMPDEC N° 03/2017 

 
 O COORDENADOR MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL – 

COMPDEC DE SANTA TERESINHA, Estado da Paraíba, usando das atribuições 

autorizadas pela Portaria Administrativa n° 140, de 16 de outubro de 2017, e ainda 

conforme o previsto pela Lei Municipal n° 498, de 16 de outubro de 2017. 

  
Resolve designar VERLANDA PEREIRA VIEIRA, IONE NOGUEIRA DE 

SOUSA MORAIS e IHONARA THAIS CAMBOIM WANDERLY, respectivamente como 

representantes das Secretarias de Infraestrutura, Saúde e de Educação, para 

integrarem o Setor Operativo da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil 

– COMPDEC, com fulcro no Art.5º, Inciso IV, da Lei Municipal n° 498, de 16 de 

outubro de 2017. 

 

 Registre-se 

 Publique-se. 

 

Santa Teresinha, em 16 de outubro de 2017. 

 
JOSÉ MARLOS LÚCIO  

COORDENADOR MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL  

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA 

GABINETE MUNICIPAL 
 
 
 

EXTRATO DE TERMO DE CESSÃO DE USO 
 
 

PARTES: MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA – PB E O FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE SANTA TEREZINHA - PB. 
OBJETO: Cessão gratuita do direito de uso do veículo VW/GOL1.0 GIV, cor prata, 
chassi 9BWAA05W3AP023771, placa NPR1528-PB. 

 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 ANOS. 

 
DATA DA ASSINATURA: 16 de outubro de 2017 

 
 
 

TEREZINHA LÚCIA A. DE OLIVEIRA 
Prefeita Constitucional 

 



                 Estado da Paraíba 

                Prefeitura Municipal de Santa Terezinha 

           Diário Oficial do Poder Executivo 
Lei Nº 004/1997, de 06 de março de 1997 SANTA TEREZINHA-PB, terça-feira, 17 de outubro de 2017. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA 

GABINETE MUNICIPAL 
 
 
 

EXTRATO DE TERMO DE CESSÃO DE USO 
 

 
PARTES: MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA – PB E O FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE SANTA TEREZINHA - PB. 
OBJETO: Cessão gratuita do direito de uso do veículo FIAT/ PALIO FIRE WAY1.0, 
cor vermelha, chassi 9BD17144ZF7521844, placa OFZ4593-PB. 

 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 ANOS. 

 
DATA DA ASSINATURA: 16 de outubro de 2017. 

 
TEREZINHA LÚCIA A. DE OLIVEIRA 

Prefeita Constitucional 


